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nismo	de	 regulação,	 que	define	 a	natureza	das	
relações	 intergovernamentais,	 é	 a	 distribuição	
dos	recursos	para	custeio	do	sistema.	Enquanto	
responsável	 por	grande	parte	do	financiamento	
–	44,7%	em	2011	 (Piola	 et	 al.,	 2013)	 –,	 o	governo	
federal	 tem	nas	 transferências	 condicionadas	
um	mecanismo	importante	para	alinhar	as	deci-
sões	dos	governos	 subnacionais	 às	 prioridades	
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na	Comissão	 Intergestora	Tripartite	 (arena	 de	
pactuação	entre	os	três	entes	federados).
Na	década	de	 1990,	 o	 foco	da	 regulação	das	
relações	 federativas	 recaiu	 sobre	o	processo	de	
descentralização.	O	 aparato	 institucional	mon-
tado	 foi	 bem-sucedido	nesse	 objetivo,	mas	não	














à	 hierarquização	 da	 assistência	 por	 níveis	 de	
atenção,	 exigia	a	 articulação	dos	gestores	para	
promover	 a	 integração	da	 rede	de	 serviços	 que	
transcende	 o	 espaço	político-administrativo	 de	









instrumentos	 de	 planejamento,	 como	 o	 Plano	
Diretor	de	Regionalização,	a	Programação	Pactuada	
Integrada	 e	 o	 Plano	Diretor	 de	 Investimento.	
Embora	 tenham	 dado	 início	 a	 um	 esforço	 de	
integração	 federativa,	 foram	pouco	 eficazes	 em	
articular	redes	regionais,	romper	com	a	fragmen-
tação	decorrente	da	municipalização	e	construir	
um	verdadeiro	 sistema	de	 saúde,	 o	 que	 acabou	
por	levar	à	reformulação	do	marco	regulatório	em	
2006,	com	o	Pacto	Pela	Saúde.	Essa	denominação	

















































resultados	 desse	 processo,	 especificamente	 do	
Pacto	pela	Saúde,	é	o	intento	deste	artigo.
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Uma avaliação do pacto pela saúde 
Uma	pesquisa	 com	os	principais	 atores	 que	
participaram	 da	 formulação	 do	 Pacto,	 tendo	
como	 locus	principal	 a	Comissão	 Intergestores	
Tripartite	(CIT),	permitiu	identificar	os	diferentes	
pontos	 de	 vista	 presentes	na	 arena	 federativa,	
as	motivações	 dos	 diferentes	 atores,	 os	 confli-


































das.	 Esse	 é	 o	 escopo	 deste	 artigo,	 que	 objetiva	















período?	 (3)	Qual	 o	 grau	de	 desigualdade	 entre	
os	municípios	 em	 relação	 ao	 seu	desempenho?	
(4)	Os	 resultados	 estão	associados	a	 fatores	 es-






































seção;	 as	 demais,	 na	 seção	 seguinte,	 na	 qual	 o	
desempenho	 efetivo	dos	municípios	 em	 relação	






Quadro 1 – Indicadores selecionados do Pacto pela Saúde, Brasil, 2007-2011
Nº. Abreviatura Indicador Fontes Polaridade Natureza 
1 Pré-natal






Cobertura vacinal com a vacina tetravalente DTP+Hib em 
crianças menores de um ano
PNI/Sinasc Maior Processo 
3 CNES Índice de alimentação regular da base de dados do CNES CNES Maior Processo 
4 Citopatológico
Razão entre exames citopatológicos do colo do útero na 
faixa etária de 25 a 59 anos e a população-alvo










Número absoluto de óbitos de crianças residentes menores 
de um ano de idade (municípios com menos de 80 mil 
habitantes)




Taxa de mortalidade neonatal (municípios com 80 mil 
habitantes ou mais)




Número absoluto de óbitos de crianças residentes menores 
de 28 dias de idade (municípios com menos de 80 mil 
habitantes)
SIM Menor Resultado 
7 Diabetes
Taxa de internações pelo SUS por diabetes mellitus e suas 
complicações na população de 30 a 59 anos
SIH/SUS – IBGE Menor Resultado 
8 EC29 Percentual da receita própria aplicada em saúde – EC 29/2000 Siops Maior Processo 
9 ESF
Proporção da população cadastrada pela Estratégia Saúde 
da Família
Siab/IBGE Maior Processo 
10 AVC
Taxa de internações pelo SUS por acidente vascular 
cerebral na população de 30 a 59 anos
SIH/SUS – IBGE Menor Resultado 
11 Malária
Índice parasitário anual de malária (apenas para 




Fonte: Datasus, 20133. 
*No período de 2007-2009, a meta era de quatro consultas e, a partir de 2010, passou a ser de sete consultas. O indicador foi calculado considerando a meta de cada 
ano, de acordo com as normas vigentes.
3	 Para	detalhamento	técnico	dos	indicadores,	ver	<http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/pacto/	2010/Nota_Tecnica_Indicadores.pdf>	ou	<http://
portalweb04.saude.gov.br/sispacto/Instrutivo_Indicadores_	2011.pdf>.
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Assim,	 os	 dados	 foram	homogeneizados	 com	a	
exclusão	dos	valores	extremos.
Para	 agrupar	 condições	 semelhantes	 e	 sim-
plificar	 a	 apresentação	 dos	 dados,	 foram	 atri-
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* O município recebe o valor de 1,00 quando atingiu 90% ou mais de cumprimento da meta pactuada.
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Tabela 1 – Desempenho dos municípios tendo como referência as metas nacionais para 2011, por ano, segundo 
indicador, Brasil, 2007-2011
Indicador Intervalos 2007 2008 2009 2010 2011
Pré-natal
0 até 48,95 15,3 16,3 16,7 30,4 25,7
48,95 até 65,27 17,8 22,9 16,5 35,5 32,6
65,28 até 81,59 28,8 21,8 29 13,8 21,7
Maior ou igual a 81,60 38,1 39 37,9 20,3 20
Valor médio do indicador 71,7 71,6 71,4 60,8 63,0
Tetravalente
0 até 71,24 0 3,1 2,2 2 5,2
71,24 até 94,99 18,4 28,6 23 27,6 27,9
95,00 até 118,75 50,9 47,1 50,9 49,2 44,7
Maior ou igual a 118,75 30,7 21,2 23,8 21,2 22,2
Valor médio do indicador 111,2 104,2 106,7 104,7 103,8
CNES
0 até 74,99 79 63,1 48,3 39,5 0
75,00 a 99,99 9,5 24,1 26,7 23,8 0
100,00 a 124,99 11,5 12,8 25 36,7 100
Maior ou igual a 125,00 0 0 0 0 0
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Indicador Intervalos 2007 2008 2009 2010 2011
Citopatológico
0 a 0,16 30,2 33 25,5 29,3 61
0,17 até 0,22 20,3 23,6 22,4 24,9 21,5
0,23 até 0,28 18,9 20,5 22,1 20,9 11,3
Maior ou igual a 0,29 30,6 22,9 30 24,8 6,2
Valor médio do indicador 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1
Mortalidade infantil**
Maior ou igual a 12,50 68,4 64,8 62,3 55,5 52,1
10,00 a 12,49 21,1 23,3 21,8 26,1 29,5
7,50 a 9,99 7,7 9,6 14,4 14,6 14,2
0 a 7,49 2,8 2,3 1,4 3,9 4,2
Valor médio do indicador 3,9 3,8 3,6 3,4 3,4
Óbito infantil*
Maior ou igual a 3,00 46,8 46,1 43,5 40,9 41,5
2 13,8 13,3 13,2 14,8 13,5
1 17,8 18,8 19,6 19,3 19,7
0 21,6 21,9 23,7 25 25,3
Mortalidade neonatal**
Maior ou igual a 12,50 25,4 22,4 18,4 17,4 16,4
10,00 a 12,49 23,9 21,2 24,6 22,4 19,5
7,50 a 9,99 30,5 34,3 33,7 34,7 34,5
0 a 7,49 20,2 22,1 23,2 25,5 29,5
Valor médio do indicador 2,8 2,5 2,5 2,3 2,3
Óbito neonatal*
Maior ou igual a 3,00 33 31,9 30,9 28,9 28,8
2 13,2 13,5 12,8 12,5 13
1 20,3 20,6 20,8 20,7 21
0 27,3 27,8 29,2 31,4 30,7
Diabetes
Maior ou igual a 7,14 46,5 42,4 45,8 45,9 44,9
5,71 até 7,13 7,6 7,9 7,8 7,5 8
4,28 até 5,70 8 8,3 8,2 7,8 7,7
0 até 4,27 37,9 41,4 38,2 38,8 39,3
Valor médio do indicador 8,3 7,7 8,1 8,3 8,0
EC29
0 até 11,24 0,3 0 0 0 0
11,25 até 14,99 0,6 0,8 0,2 0,4 0,6
15,00 até 18,74 52,1 48,3 43,4 43,2 48,9
Maior ou igual a 18,75 46,5 50 56,1 56 49,7
Valor médio do indicador 19,2 19,5 20,0 20,0 19,5
PSF
0 até 42,74 18,9 17,3 16 15 15,4
42,75 até 56,99 6,9 6,6 6,1 6 6,1
57,00 até 71,24 8,1 8,1 8,5 8,1 7,9
Maior ou igual a 71,25 66,1 68 69,5 70,9 70,6
Valor médio do indicador 79,3 79,6 81,3 83,7 82,1
AVC
Maior ou igual a 5,89 50,8 44,7 49,7 49,4 49,5
4,71 até 5,88 8,5 9 8,8 9,1 9,2
3,51 até 4,70 7,8 7,9 7,7 8,7 8,4
0 até 3,52 32,8 38,3 33,7 32,8 32,8
Valor médio do indicador 7,0 6,0 6,7 6,6 6,5
Malária
Maior ou igual a 15,39 18,9 16,1 16 14,8 12,6
12,31 até 15,38 2,1 1,7 1,3 1,4 1,9
9,23 até 12,30 1,7 2,1 1,9 2,1 2,9
0 até 9,22 77,3 80,2 80,8 81,7 82,6
Valor médio do indicador 3,2 2,0 2,1 1,7 0,8
Fonte: Brasil (2009), Datasus e dados da pesquisa. 
*Refere-se a municípios com menos de 80 mil habitantes. 
**Apenas para municípios com mais de 80 mil habitantes.
Tabela 1 – Continuação
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(superiores	 a	 0,50)	 e	 internações	 por	 acidente	
vascular	cerebral	(superiores	a	0,45).	Nos	demais	
































ros,	gerais	 e	 específicos	da	saúde,	 é	a	dimensão	
que	impacta	com	maior	intensidade	o	desempenho.
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Tabela 2 – Modelos de regressão linear com indicador sintético de desempenho municipal no Pacto pela Vida 
e Pacto de Gestão como variável dependente, Brasil 2007-20117
Categoria Variáveis independentes







Leitos SUS por mil habitantes (média mensal)
-0,348*** -0,047283
(0,0481)




PIB municipal per capita
0,211*** 0,0366323
(0,0528)
Receitas de impostos e transferências constitucionais por habitante
0,00483*** 0,2348596
(0,000299)
Despesa total em saúde por habitante
0,0180*** 0,199344
(0,00117)





R² ajustado 0,2565 0,2565
Obs.: Erros-padrão robustos entre parênteses. 
* Significante ao nível de 90% – para testes bicaudais. 
** Significante ao nível de 95%. 
*** Significante ao nível de 99%. 
Foi utilizada informação de peso de domicílio para estimar as estatísticas desta tabela. Foi realizado teste VIF após estimação dos modelos e não foram encontrados 






























































Tabela 3 – Modelos de regressão linear com indicadores de desempenho municipais no Pacto pela Vida e Pacto 
de Gestão como variáveis dependentes, Brasil 2007-20118
Variáveis 
independentes















5,538*** - 24,094*** - 4,309*** -
(80,20) (8,254) (152,6)
Leitos SUS por mil 
habitantes 
(média mensal)
13,60 0,010674 2,078** 0,0164749 -405,4*** -0,1578959
(9,296) (956,8) (17,69)
Médicos SUS por mil 
habitantes 
(média mensal)
332,7*** 0,1827481 -3,653*** -0,0202806 871,3*** 0,2376081
(13,56) (1,396) (25,80)
PIB municipal per capita
74,33*** 0,0745833 -833,8 -0,0084564 -377,9*** -0,1882651
(10,21) (1,051) (19,42)
Receitas de 
impostos e transf. 
constituc.p/ habit.
1,169*** 0,3277319 -7,474 -0,0211752 -3,684*** -0,5127751
(0,0579) (5,956) (0,110)
Despesa total em saúde 
por habitante
-3,975*** -0,2544002 48,37** 0,0312891 15,35*** 0,4875893
(0,226) (23,21) (0,429)
Percentual de despesas 
próprias em saúde
36,92*** 0,0681013 -661,1 -0,0123253 -27,83*** -0,0254834
(4,029) (414,6) (7,664)
Observações – R² – R² 
Ajustado
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Variáveis














15,21*** - 673,3*** - 455,9*** -
(0,411) (13,48) (9,882)
Leitos SUS por mil 
habitantes 
(média mensal)
0,256*** 0,0395491 -28,44*** -0,1146535 -19,32*** -0,1077785
(0,0475) (1,562) (1,146)
Médicos SUS por mil 
habitantes 
(média mensal)
-0,313*** -0,0338667 108,5*** 0,3061707 79,33*** 0,3098398
(0,0693) (2,278) (1,671)
PIB municipal per capita
0,304*** 0,0601514 -24,22*** -0,1248721 -16,26*** -0,1160529
(0,0521) (1,716) (1,258)
Receitas de impostos 
e transf. constituc. 
p/ habit.
0,00217*** 0,1201103 -0,439*** -0,631951 -0,301*** -0,5991063
(0,000296) (0,00972) (0,00713)
Despesa total em saúde 
por habitante
0,00819*** 0,1032978 0,723*** 0,2376743 0,480*** 0,2183593
(0,00115) (0,0379) (0,0278)
Percentual de despesas 
próprias em saúde
0,0990*** 0,0359456 -8,855*** -0,0839178 -5,978*** -0,0784136
(0,0206) (0,677) (0,496)
Observações – R² – R² 
Ajustado
















805,1*** - 162,0*** - 8,454*** -
(29,80) (1,911) (109,1)
Leitos SUS por mil 
habitantes 
(média mensal)
92,04*** 0,1951551 -0,877*** -0,0040705 229,6*** 0,1279892
(3,454) (0,221) (12,65)
Médicos SUS por mil 
habitantes 
(média mensal)
62,10*** 0,0921818 2,059*** 0,0066891 -806,5*** -0,3147747
(5,038) (0,323) (18,45)
PIB municipal per capita
16,61*** 0,0450459 -1,141*** -0,00677 141,5*** 0,1009031
(3,794) (0,243) (13,89)
Receitas de impostos 
e transf. constituc. 
p/ habit.
-0,0258 -0,0195242 0,00950*** 0,0157535 -0,859*** -0,1711001
(0,0215) (0,00138) (0,0788)
Despesa total em saúde 
por habitante
-0,603*** -0,1042739 -0,0202*** -0,0076635 8,454*** 0,384444
(0,0838) (0,00537) (0,307)
Percentual de despesas 
próprias em saúde
-2,194 -0,0109346 90,91*** 0,9917125 -70,69*** -0,0926485
(1,497) (0,0960) (5,482)
Observações – R² – R² 
Ajustado
22.119 – 0,069 – 0,0685 22.119 – 0,982 – 0,9817 22.119 – 0,136 – 0,1362
Tabela 3 – Continuação
continua...









Mod. 24 (Beta 
P.)
Constante
568,2*** - 6,032e+06*** -
(22,54) (131,678)
Leitos SUS por mil 
habitantes 
(média mensal)
8,254*** 0,0236568 -153,192*** -0,0711803
(2,612) (15,264)
Médicos SUS por mil 
habitantes 
(média mensal)
73,93*** 0,148341 921,213*** 0,299657
(3,810) (22,264)
PIB municipal per capita
-3,211 -0,01177 -228,111*** -0,1355557
(2,869) (16,764)
Receitas de impostos 
e transf. constituc. p/ 
habit.
0,0456*** 0,0467029 3,037*** 0,5042745
(0,0163) (95,02)
Despesa total em saúde 
por habitante
-0,458*** -0,1070298 -8,794*** -0,3332959
(0,0634) (370,3)
Percentual de despesas 
próprias em saúde
2,961*** 0,0199548 64,021*** 0,0699368
(1,132) (6,615)
Observações – R² – R² 
Ajustado
22.119 – 0,027 – 0,0263 22.119 – 0,127 – 0,1265
Obs.: Erros padrão robustos entre parênteses. 
*Significante ao nível de 90% – para testes bicaudais.
**Significante ao nível de 95%.
***Significante ao nível de 99%.
Foi utilizada informação de peso de domicílio para estimar as estatísticas desta tabela. Foi realizado teste VIF após estimação dos modelos e não foram encontrados 
































Tabela 3 – Continuação





























































































Saúde Soc. São Paulo, v.26, n.2, p.348-366, 2017  365 
Brasil).	Cadernos de Saúde Pública,	Rio	de	Janeiro,	
v.	25,	n.	6,	p.	1337-1349,	2009.
























DONABEDIAN,	A.	A gestão da qualidade total na 
perspectiva dos serviços de saúde.	Rio	de	Janeiro:	
Qualitymark,	1994.
FORTES,	F.	B.	C.	T.	P.	Inovação institucional no 













cooperativa”?	Revista Brasileira de Ciências 
Sociais,	São	Paulo,	v.	24,	n.	71,	p.	105-119,	2009.
MAFRA,	F. O impacto da atenção básica em saúde 





























da atenção à saúde em contexto federativo e 
suas implicações para a equidade de acesso 





Sistema	Único	de	Saúde.	Cadernos de Saúde 
Pública,	Rio	de	Janeiro,	v.	20,	p.	S298-S309,	2004.	
Suplemento	2.
366  Saúde Soc. São Paulo, v.26, n.2, p.348-366, 2017








Menicucci concebeu e coordenou o projeto de pesquisa, sendo a 
principal responsável pela redação do artigo. Marques participou 
da definição geral da pesquisa, incluindo escolha dos indicadores, 
e colaborou com a produção dos dados e redação do artigo. Silveira 
foi responsável pela análise estatística dos dados. Todos os autores 
contribuíram para a interpretação dos dados.
Agradecimentos
Agradecemos aos comentários de Marta Arretche para a primeira 
versão, apresentada em Encontro da Associação Brasileira de 







International Journal of Educational Research, 
Amsterdam,	v.	45,	n.	3,	p.	176-187,	2006.
VIEGAS,	M.	et	al.	Análise da eficiência hospitalar 
no estado de Minas Gerais.	Belo	Horizonte:	
FJP,	2007.
